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norte com Centro de Cultura e Desporto de Caxarias, a sul com Rua Casa 
do Povo, a nascente com estrada e a poente com serventia, devidamente 
identificada, conforme planta anexa;

Parcela de terreno sita também em Chã, onde está instalado o Pavilhão 
Gimnodesportivo, com a área coberta de 1220m2 e logradouro com a 
área de 4.224m2, a confrontar a norte com Escola Básica 2,3 Cónego 
Dr. Manuel Lopes Perdigão, a sul e a poente com Centro de Cultura e 
Desporto de Caxarias e a nascente com estrada com Av. 21 de Junho, 
devidamente identificada, conforme planta anexa;

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor, que 
vão ser afixados nos lugares públicos de estilo e publicado na 2.ª série 
do Diário da República.

20 de janeiro de 2014. — O Presidente da Câmara, Paulo Fonseca.
207575326 

 MUNICÍPIO DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso n.º 1923/2014
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meu despacho datado 

de 6 de janeiro de 2014, não foi renovada a Comissão de Serviço do 
Dirigente intermédio de 2.º Grau, Dr. Manuel António Lobo Pacheco, 
Chefe de Divisão de Contabilidade.

20 de janeiro 2014. — O Vereador dos Recursos Humanos, Dr. Joa-
quim Adelino Moreira de Sousa.

307551722 

 MUNICÍPIO DE PALMELA

Regulamento n.º 47/2014

Regulamento da Urbanização e Edificação 
do Município de Palmela — Alteração

Álvaro Manuel Balseiro Amaro, Presidente da Câmara Municipal 
de Palmela:

Torna público que, conforme deliberação de reunião da Câmara Mu-
nicipal de 18 de dezembro de 2013 e nos termos do artigo 118.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de novembro, na redação introduzida pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de janeiro, se submete a apreciação pública para recolha 
de sugestões o projeto de alteração do Regulamento da Urbanização e 
Edificação do Município de Palmela, consubstanciada nas alterações 
ao artigo 5.º, n.º 1, alínea d), artigo 6.º, n.os 1 e 2, artigo 10.º, n.º 2, ar-
tigo 12.º, n.os 1, 2 e 8, artigo 26.º, n.º 1 e n.º 2, alínea b), e ao Anexo, 
bem como na introdução de novos números e ou artigos, concretamente, 
artigo 6.º, n.os 4 a 7, artigo 6.º A, artigo 7.º, alínea f ), artigo 10.º, n.º 4, 
artigos 11.º -A e 11.º -B, artigo 24.º -A e artigo 26.º, n.º 2, alíneas g) a i) 
e n.º 3; cujo texto se anexa ao presente aviso.

27 de janeiro de 2014. — O Presidente da Câmara, Álvaro Manuel 
Balseiro Amaro.

Artigo 5.º
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Área bruta de construção superior a 1400 m2.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.º
[...]

1 — Os procedimentos de controlo prévio relativos à realização de 
uma operação urbanística, bem como os procedimentos subsidiários ou 
subsequentes, iniciam -se através de requerimento escrito, nos termos 
do artigo 9.º do RJUE, apresentado com recurso a meios eletrónicos e 
através do sistema informático previsto no artigo 8.º -A do mesmo di-
ploma, dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, acompanhado dos 
respetivos elementos instrutórios previstos nas portarias a que se refere 
o RJUE, bem como os previstos em legislação específica aplicável.

2 — Enquanto não for disponibilizado no sítio da Internet da Câmara 
Municipal de Palmela, o sistema informático referido no número anterior, 
com todas as funcionalidades previstas, o requerimento e elementos 
instrutórios e complementares dos procedimentos relativos a operações 
urbanísticas ou relacionados, nomeadamente no âmbito de atividades 
económicas, são apresentados em triplicado: dois em suporte de papel 
e outro em suporte digital. No caso concreto dos projetos, devem ser 
acompanhados de Declaração de Conformidade Digital, disponível 
no sítio da Internet da Câmara Municipal, devidamente assinado pelo 
técnico responsável /autor/coordenador de projeto.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores poderão ser 

solicitados mais exemplares em razão de procedimentos específicos 
decorrentes da pretensão concreta.

5 — A apresentação em suporte digital das pretensões, em cd -rom 
ou dvd -rom, prevista no n.º 2, deve conter cada elemento em ficheiro 
individual, devidamente assinado com assinatura digital certificada 
(nomeadamente por Cartão do Cidadão).

6 — Caso os documentos digitais não contenham assinatura digital 
certificada, a veracidade da subscrição do suporte digital é garantida pelo 
suporte de papel e pela Declaração de Conformidade Digital entregue pe-
los técnicos responsáveis, à semelhança dos termos de responsabilidade.

7 — Para efeitos da preconizada tramitação desmaterializada dos pro-
cedimentos, prevalecem, caso existam desconformidades, os elementos 
entregues em suporte digital.

Artigo 6.º -A
Das notificações e comunicações

1 — As notificações e comunicações dirigidas aos requerentes no 
âmbito do RJUE e no âmbito de outros regimes com suporte em plata-
forma informática, que permita a tramitação desmaterializada, devem 
ser efetuadas através de correio eletrónico ou outro meio de transmissão 
eletrónica de dados, nos termos previstos na lei e que equivale à remessa 
por via postal registada, salvo quando esta não for possível ou se mostrar 
inadequado ou quando solicitado expressamente pelo interessado, por 
outro meio de comunicação.

2 — Os interessados que intervenham ou possam intervir em quaisquer 
procedimentos ou processos comunicam, no prazo de 15 dias, qualquer 
alteração do seu domicílio, sede ou caixa postal eletrónica.

3 — Quando não for possível ou se mostrar inadequada, as notifi-
cações/comunicações através de correio eletrónico ou outro meio de 
transmissão eletrónica de dados, ou quando solicitado expressamente 
pelo interessado outro meio de comunicação, são efetuadas por carta 
registada e presumem -se feitas no 3.º dia posterior ao do registo ou no 
1.º dia útil seguinte ao mesmo, quando esse dia não seja útil;

4 — A presunção do número anterior só pode ser ilidida pelo notifi-
cado quando não lhe seja imputável o facto de a notificação ocorrer em 
data posterior à presumida, devendo para o efeito os serviços munici-
pais, com base em requerimento do interessado, requerer aos correios 
informação sobre a data efetiva da receção.

5 — Havendo aviso de receção, a notificação considera -se efetuada 
na data em que ele for assinado e tem -se por efetuada na própria pessoa 
do notificado, mesmo quando o aviso de receção haja sido assinado por 
terceiro presente no seu domicílio, presumindo -se neste caso que a carta 
foi oportunamente entregue ao destinatário.

6 — Em caso de o aviso de receção ser devolvido ou não vier assinado, 
por o destinatário se ter recusado a recebê -lo ou não o ter levantado no 
prazo previsto no regulamento dos serviços postais, e não se comprovar 
que entretanto o interessado/notificado comunicou a alteração do seu 
domicílio, a notificação será efetuada nos 15 dias seguintes à devolução 
por nova carta registada com aviso de receção, presumindo -se a notifi-
cação se a carta não tiver sido recebida ou levantada, sem prejuízo de 
o notificando poder provar justo impedimento ou a impossibilidade de 
comunicação da mudança de residência no prazo legal.

7 — No caso da recusa de recebimento ou não levantamento da carta, 
previstos no número anterior, a notificação presume -se feita no 3.º dia 
posterior ao do registo ou no 1.º dia útil seguinte a esse, quando esse 
dia não seja útil.

8 — Quando a notificação for efetuada por telefax ou via Internet, 
presume -se que foi feita na data de emissão, servindo de prova, respeti-
vamente, a cópia do aviso de onde conste a menção de que a mensagem 
foi enviada com sucesso, bem como a data, hora e número de telefax 
do recetor ou o extrato da mensagem efetuado pelo funcionário, o qual 
será incluído no processo.

Artigo 7.º
[...]

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) No caso de prédios urbanos ou rústicos com construções existentes, 

deverá ser indicado para cada construção, o respetivo uso, o número de 
licença de utilização ou a data de construção e, se possível, o número 
do respetivo processo de construção instaurado na Câmara Municipal.

Artigo 10.º
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — (Revogado.)
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Para as obras simples de conservação e limpeza de fachadas, o 

termo de responsabilidade indicado na alínea e) do n.º 1, pode ser subs-
tituído por termo de responsabilidade do ocupante ou seu representante, 
acompanhado de apólice de seguro de responsabilidade civil no valor 
adequado em função da intervenção, onde estejam cobertos danos sobre 
o espaço público.

Artigo 11.ºA
Regularização de edificações ilegais

1 — Sem prejuízo da eventual responsabilidade civil, criminal ou dis-
ciplinar decorrente da execução de obras à margem da lei, à regularização 
de edificações ilegais aplicam -se os procedimentos de licenciamento 
ou comunicação prévia e de autorização de utilização previstos no 
RJUE e demais legislação especial aplicável, bem como o disposto nos 
artigos 6.º, 12.º, 13.º e 15.º do presente regulamento, no que se refere 
à instrução dos pedidos.

2 — Quando for comprovada a conclusão das obras há mais de cinco 
anos, a contar da data da entrada em vigor do presente artigo, podem 
ser dispensados os elementos instrutórios que, fundamentadamente e 
na situação concreta se revelem inúteis, materialmente impossíveis de 
prestar, ou cuja exigência da norma seja inaplicável, nomeadamente:

a) Previstos nas alíneas h), i), m) e n) do n.º 1, e) do n.º 3, nas alíneas a) 
a f ), h) e j) do n.º 5 do artigo 11.º, no n.º 2 do artigo 12.º, e ainda nas 
alíneas d) a h) e j) do artigo 15.º da Portaria n.º 232/2008 de 11 de 
março;

b) Definidos no n.º 1 do artigo 3.º da Portaria n.º 216 -E/2008 de 3 
de março;

c) Indicados no n.º 4 do artigo 22.º da Lei n.º 31/2009 de 3 de julho;
d) Pareceres das entidades que já estejam a fornecer os seus serviços 

às edificações a regularizar.

3 — Nos casos previstos no número anterior e em substituição dos 
elementos dispensados, é obrigatória a apresentação dos seguintes ele-
mentos instrutórios:

a) Estimativa de prazo de execução da obra, por equiparação a obra 
semelhante de construção nova, devidamente fundamentada e sob res-
ponsabilidade de técnico legalmente habilitado para o efeito;

b) Termo de responsabilidade de técnico legalmente habilitado para 
a elaboração de projeto de arquitetura, de conformidade com as normas 
e regulamentos em vigor, e referindo expressa e fundamentadamente o 
seu não cumprimento, quando aplicável, acompanhado de Declaração 
emitida por associação pública profissional;

c) Documentação comprovativa dos fundamentos invocados para 
incumprimento das normas e regulamentos aplicáveis, designadamente 
de ordem financeira e técnica, quando aplicável;

d) Planta esquemática dos espaços exteriores, quando aplicável, com 
indicação da área impermeabilizada, pavimentos utilizados e espécies 
arbóreas/arbustivas existentes;

e) Declaração de solidez, emitida por técnico legalmente habili-
tado e em que este se responsabilize pelos aspetos estruturais da obra 
realizada, acompanhado de comprovativo de contratação de seguro 
de responsabilidade civil válido e declaração emitida por associação 
pública profissional;

f ) Declarações emitidas pelas entidades responsáveis pelo forneci-
mento de energia elétrica e de serviços de telecomunicações, atestando 
a existência de contrato válido e a adequação das redes prediais exis-
tentes;

g) Declaração emitida por Empresa de Manutenção de Ascensores 
(EMA), quando aplicável, atestando as condições de funcionamento 
da instalação existente, nos termos do artigo 3.º do DL. 320/2002 de 
28 de dezembro;

h) Certificação de avaliação acústica ou, termo de responsabili-
dade acompanhado de declaração emitida por associação pública 
profissional, que ateste que o técnico em causa dispõe do nível de 
qualificação exigido, para efeitos da dispensa prevista no n.º 9 do 
artigo 13.º do RJUE;

i) Avaliação energética do edifício, de acordo com o disposto no 
sistema de certificação energética dos edifícios (SCE) aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto.

4 — O interessado deve requerer a emissão do respetivo alvará ou, 
no caso de comunicação prévia, pagar as taxas previstas no n.º 1 do 
artigo 116.º do RJUE, no prazo de 30 dias a contar da data da notifi-
cação do ato de licenciamento, admissão de comunicação prévia ou 
autorização de utilização, sob pena de aplicação das medidas de tutela 
da legalidade urbanística previstas na Subsecção III da Secção V do 
Capítulo III do RJUE.

5 — A concessão de autorização de utilização referente a regu-
larização de edificações nos termos do presente artigo será sempre 
precedida de vistoria municipal, para verificação das condições de 
segurança e salubridade das edificações e conformidade com o projeto 
apresentado.

6 — Os alvarás de licença de construção, certidões de admissão de 
comunicação prévia e alvarás de autorização de utilização, deverão 
mencionar expressamente que se trata da regularização de uma edificação 
ilegal nos termos do disposto no presente artigo.

Artigo 11.º -B
Licenciamentos Condicionados em AUGI

1 — Os processos de Licenciamentos Condicionados, enquadrados 
ao abrigo do disposto no artigo 51.º da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, 
na redação atualmente em vigor, devem considerar como elementos 
instrutórios, para além do disposto nos artigos 12.º e 13.º:

a) Declaração a emitir pela Comissão de Administração da AUGI a 
atestar o pagamento integral das comparticipações imputáveis à parcela 
de terreno em causa;

b) Declaração da Autoridade Tributária que ateste quais os imóveis 
na posse do requerente e ou cônjuge, localizados na Área Metropolitana 
de Lisboa;

c) Declaração de rendimentos a emitir pela Autoridade Tributária 
para os casos de licenciamento condicionado de comércio e serviços 
e ainda, declaração de justificação do comproprietário a atestar a 
necessidade de construção como meio de subsistência do agregado 
familiar.

2 — A circunstância de o requerente ou o respetivo cônjuge já possuíram 
outro imóvel de uso habitacional na Área Metropolitana de Lisboa poderá 
fundamentar um juízo de desnecessidade urgente de habitação própria e 
permanente.

3 — O licenciamento condicionado para comércio e serviços apenas 
será admitido nos casos em que a dinâmica urbanística da AUGI o 
justifique.

4 — Para efeitos de Licenciamento condicionado dever -se -ão verificar 
os seguintes critérios obrigatórios:

a) Licenciamento da operação de loteamento, conforme definido na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 51.º da LAUGI;

b) Autorização provisória para obras de urbanização, conforme defi-
nido no n.º 6 do artigo 25.º da LAUGI.

5 — Para além dos critérios definidos no ponto anterior, dever -se -ão 
ainda verificar:

a) Pagamento de pelo menos 70 % das comparticipações dos com-
proprietários (a atestar por declaração da Comissão de Administração 
ou outra forma adequada);

b) Pelo menos 70 % das obras de urbanização se mostrem realizadas 
e inspecionadas pelos serviços municipais, devendo as redes de abas-
tecimento de água, de drenagem de esgotos domésticos e eletricidade, 
reunir condições para entrada em funcionamento;

c) Ocupação de pelo menos 20 % dos lotes com edificações (com uso 
habitacional e ou terciário);

6 — As percentagens referidas nas alíneas a) e b) do n.º 5 poderão 
baixar até 50 %, em loteamentos que cumulativamente apresentem 
menos de 500 fogos/unidades de utilização e se encontrem inseridos nas 
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zonas de influência de áreas urbanas consolidadas, dotadas de comércio, 
serviços e equipamento.

7 — A percentagem de ocupação referida na alínea c) do n.º 5 
pode descer abaixo dos 20 % desde que as áreas de reconversão 
se localizem na zona de influência de áreas urbanas consolidadas, 
dotadas de comércio, serviços e equipamento, mas nunca para menos 
de 10 % nas áreas de reconversão com mais de 500 fogos/unidades 
de utilização.

Artigo 12.º
[...]

1 — Os projetos devem ser executados, através de meios infor-
máticos, em ficheiros com extensão DWF, e em extensão DWG ou 
DXF nomeadamente para efeitos de verificação da georreferenciação 
e inserção em SIG, respeitando, os requisitos definidos em Anexo do 
presente regulamento.

2 — Para qualquer operação urbanística, incluindo a remodelação de 
terrenos, o levantamento topográfico deve, independentemente do seu 
formato, ser apresentado georreferenciado ao sistema de coordenadas 
PT -TM06/ETRS89, nas seguintes escalas:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — O levantamento topográfico deve considerar e registar as carac-
terísticas planimétricas e altimétricas do terreno, os elementos naturais 
e construídos, bem como qualquer outra informação a que possa estar 
associada uma restrição de utilidade pública ou uma servidão adminis-
trativa, informando, designadamente, sobre a existência de espécies 
arbóreas protegidas, de linhas de água, de infra -estruturas, de marcos 
geodésicos e pontos da rede de apoio topográfica concelhia, de cami-
nhos de serventia, património arquitetónico, património arqueológico 
e património natural, entre outros, devendo também assinalar todas as 
confrontações do prédio abrangido pela operação urbanística e respetiva 
toponímia, e ainda ser acompanhado de um levantamento fotográfico a 
cores, abrangendo todas as vistas do terreno.

4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 —O suporte informático do projeto deve ser apresentada com o 

pedido inicial e com as respetivas alterações, sempre que existam, nos 
termos do disposto no artigo 6.º

9 — Para apresentação das pretensões devem ser utilizados os docu-
mentos de suporte /formulários disponibilizados no sítio da internet da 
Câmara Municipal ou pelos serviços municipais.

Artigo 24.º A
Critérios de salvaguarda do equilíbrio urbano e ambiental

Para a salvaguarda do equilíbrio urbano e ambiental, a instalação 
dos estabelecimentos industriais referenciados na parte 2 A e B do 
anexo I ao Sistema de Industria Responsável (SIR), aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, em edifício cujo alvará de 
utilização admita comércio ou serviços e a instalação dos estabeleci-
mentos industriais referenciados na parte 2 A do referido anexo I, em 
prédio urbano destinado a habitação, devem obedecer aos seguintes 
critérios:

a) Potência elétrica contratada não superior a 15KVA e potência tér-
mica não superior a 4x105kJ/h para prédio urbano destinado a habitação 
e potência elétrica contratada não superior a 40KVA e potência térmica 
não superior a 8x106kJ/h para edifícios com autorização de utilização 
para comércio ou serviços;

b) Número de trabalhadores afetos à produção igual ou inferior a 5 
para habitação e número de trabalhadores afetos à produção igual ou 
inferior a 15 para comércio e serviço;

c) O exercício da atividade industrial em edifício constituído em 
propriedade horizontal carece de autorização da totalidade dos con-
dóminos;

d) Os resíduos resultantes da atividade a desenvolver devem apresentar 
características semelhantes a resíduos sólidos urbanos;

e) O acondicionamento da fração indiferenciada de resíduos deve ser 
efetuado em contentor próprio, propriedade do estabelecimento indus-
trial, podendo optar -se por um contentor de 120 litros ou de 800 litros de 
capacidade, de modelo análogo ao utilizado no Município de Palmela.

f ) Os efluentes resultantes da atividade a desenvolver devem 
ter características similares às águas residuais domésticas, po-
dendo estar sujeito a licença de descarga no coletor público de 
águas residuais e a análises periódicas ao efluente após o início de 
atividade, em cumprimento do regulamento municipal aplicável 
sobre a matéria;

g) O ruído resultante da laboração não deve causar incómodo a ter-
ceiros, garantindo -se o cabal cumprimento do disposto no artigo 13.º 
do Regulamento Geral de ruído, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 9/2007, 
de 17 de janeiro;

h) O estabelecimento deverá garantir as condições de segurança 
contra incêndios em edifícios, nos termos do Decreto -Lei n.º 220/2008, 
de 12 de novembro;

i) Não perturbar as condições de trânsito e de estacionamento, nome-
adamente com operações de cargas e descargas;

j) O horário de laboração deve estar compreendido entre das 8:00 horas 
às 19:00 horas.

Artigo 26.º

[...]

1 — A entrada em vigor do presente regulamento não afasta a apli-
cação dos regulamentos municipais em vigor nas matérias que sejam 
complementares e necessárias à sua execução, cuja relação está dispo-
nível no sítio da internet www.cm -palmela.pt, nem da demais legislação 
específica aplicável em razão da atividade.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) (Revogado.)
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Plano de Pormenor da Rua Marquês de Pombal, publicado no DR 

n.º 36, 2.ª série, de 21 de fevereiro de 2011;
h) Plano de Pormenor do Museu da Música, publicado no DR n.º 263, 

2.ª série, de 12 de dezembro de 2012;
i) Plano de Pormenor de Reconversão Urbanística da Quinta do 

Canastra — Terrim, publicado no DR n.º 104, 2.ª série, de 30 de maio 
de 2013.

3 — As referências a diplomas legais ou regulamentares contidas 
no presente regulamento, consideram -se automaticamente reportadas 
aos normativos que os venham a alterar ou substituir, atentos os seus 
regimes transitórios.

ANEXO

Características do suporte digital
1 — Os elementos devem ser entregues em cd -rom, dvd -rom não 

regravável, e cada elemento em ficheiro individual, em formato PDF 
ou DWF/DWG -DXF, quando se trate de peças desenhadas.

2 — Cada peça desenhada deverá estar num ficheiro separado e de-
vidamente identificado, de forma a simplificar a sua análise e possível 
desagregação para inserção no sistema.

3 — O desenho deve estar georreferenciado ao sistema de coordenadas 
PT -TM06/ETRS89 em planimetria e em altimetria ao datum do nível 
médio das águas do mar no marégrafo de Cascais.

4 — Os ficheiros PDF a entregar, deverão ser do tipo PDF/A, 
a versão especializada para o arquivo e preservação digital de 
documentos eletrónicos a longo prazo e de acordo com a norma 
ISO 19005.

Características da informação em formato DWG ou DXF, e DWF 
(projetos de loteamento)

1— (Anterior n.º 4)
2 — (Anterior n.º 5)
3 — (Anterior n.º 6)
4 — (Anterior n.º 7)
5 — (Anterior n.º 8)
6 — (Anterior n.º 9)
7— (Anterior n.º 10)
8 — (Anterior n.º 11)
9 — (Anterior n.º 12)
10 — (Anterior n.º 13) 
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Legendas — Layers Entidades Descrição

Limites *:
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Limite Cedência Verdes . . . . . . . . . . . . . . . . .

 . . . . . . . . . . . . .
Polyline  . . . . . .

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Inclui todas as áreas de cedência destinadas a Espaços Verdes e de Utilização 

Coletiva, nos termos do artigo 43.º do RJUE.
Limite Cedência Equipamentos . . . . . . . . . . . Polyline  . . . . . . Inclui todas as áreas de cedências destinadas à implantação de Equipamentos de 

Utilização Coletiva, nos termos do artigo 43.º do RJUE.
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

 207572629 

 MUNICÍPIO DE POMBAL

Aviso n.º 1924/2014
Para efeitos da alínea d), do n.º 1, do artigo 37.º, conjugado com a 

alínea e), do n.º 1, do artigo 32.º, ambos, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, na sua atual redação, torna -se público que cessou a relação 
jurídica de emprego público, por motivo de falecimento, do trabalha-
dor, Carlos Manuel cordeiro Silvestre, carreira/categoria de Assistente 
Operacional, com a posição remuneratória 2.ª e nível remuneratório 2, 
em 27 de novembro de 2013.

22 de janeiro de 2014. — O Vice -Presidente da Câmara, Fernando 
Manuel Pinto Parreira, Dr.

307570871 

 MUNICÍPIO DE REDONDO

Aviso n.º 1925/2014

Cessação de vinculo por aposentação
Em cumprimento do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fe-

vereiro, faz -se publico que foram desligados do serviço por se terem 
aposentado os seguintes trabalhadores:

José Manuel Curado Pinto, assistente operacional, contrato de tra-
balho por tempo indeterminado, posição remuneratória entre o 5 e 6, 
nível remuneratório entre 5 e 6, no valor de 700,29 €, com efeitos a 30 
de novembro de 2013;

Inácio Manuel Caldeira Roque, assistente técnico, contrato de traba-
lho por tempo indeterminado, posição remuneratória entre 5 e 6, nível 
remuneratório entre 10 e 11, no valor de 961,18 €, com efeitos a 30 de 
novembro de 2013

20 de janeiro de 2014. — O Presidente da Câmara, António José 
Rega Matos Reto.

307561637 

 MUNICÍPIO DE SANTIAGO DO CACÉM

Declaração de retificação n.º 104/2014

Despacho n.º 16304/2013, de 16 de dezembro
Organização dos serviços municipais

Por o despacho n.º 16304/2013, de 16 de dezembro, ter sido publi-
cado com inexatidões, para os devidos efeitos se publica a presente 
declaração de retificação.

Assim, na l. 7 do 1.º parágrafo, l. 2 do 2.º parágrafo e título do ar-
tigo 6.º, onde se lê «Divisão de Comunicação e Qualidade;» deve ler -se 
«Divisão de Comunicações e Qualidade;».

27 de janeiro de 2014. — O Presidente da Câmara, Álvaro Beijinha.
207571884 

 MUNICÍPIO DE SERPA

Aviso (extrato) n.º 1926/2014
Faz -se público, nos termos do artigo 25.º, n.º 1 alínea c) da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação da Lei n.º 64/2011, de 22 de 

dezembro, adaptada à administração local nos termos do disposto na 
Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, que por meu despacho e com efeitos 
a partir de 12 de outubro de 2013, foi mantida a comissão de serviço 
da dirigente de nível intermédio de 2.º grau desta Câmara Municipal, 
a qual transitou para a unidade orgânica do mesmo nível e grau que 
lhe sucedeu:

Ana Margarida Páscoa Raposo na Divisão de Inovação e Desenvol-
vimento Estratégico.

17 de janeiro de 2014. — O Presidente da Câmara, Tomé Alexandre 
Martins Pires.

307548094 

 Aviso (extrato) n.º 1927/2014
Para os devidos efeitos, torna -se público por despacho do Presidente 

da Câmara de 26 de agosto de 2013, no uso da competência que lhe é 
conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 12 
de junho, e ao abrigo do disposto nos artigos 23.º, 24.º e alínea c) do 
n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação da 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, aplicável à administração local pela 
Lei n.º 49/2012 de 29 de agosto, foi renovada a comissão de serviço da 
chefe da Divisão de urbanismo e ordenamento do território, Maria José 
Rosa Moreira, com efeitos a partir de 22 de novembro de 2013.

17 de janeiro de 2014. — O Presidente da Câmara, Tomé Alexandre 
Martins Pires.

307548256 

 Aviso (extrato) n.º 1928/2014
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por meu despacho de 

13 de novembro de 2013 e no uso da competência que me é conferida 
pelo disposto na alínea) do n.º 2 do artigo 35.º da lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, nomeei Sara de Guadalupe Abraços Romão para exercer, 
em regime de substituição, nos termos do artigo 27.º da lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada em anexo à lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro, conjugado com o artigo 19.º da lei n.º 49/2012, de 
29 de agosto no cargo de dirigente intermédio de 3.º grau da Unidade 
Municipal da Cultura, Desporto, Educação e Ação Social, com efeitos 
a partir de 29 de novembro de 2013.

17 de janeiro de 2014. — O Presidente da Câmara, Tomé Alexandre 
Martins Pires.

307548207 

 Despacho n.º 2051/2014
Nos termos e para os efeitos do disposto no Decreto-Lei n.º 305/2009, 

de 23 de outubro, torna-se público que por deliberações de 11 e 26 de 
dezembro de 2013 da Câmara Municipal e 23 de dezembro de 2013 
da Assembleia Municipal foi aprovado reformular e alterar as unida-
des orgânicas e estrutura flexível dos serviços do Município de Serpa, 
constante da organização e estrutura dos serviços municipais publicado 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 18 de 25 de janeiro de 2013, 
de forma a adequar as suas competências à operacionalidade que se 
pretende ver efetivamente executado por estas.

Estrutura Orgânica e Funcional dos Serviços

Nota justificativa
O Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro estabeleceu um novo 

enquadramento jurídico da organização dos serviços das Autarquias 
Locais. De acordo com o este diploma, a organização, a estrutura e 
o funcionamento dos serviços da administração autárquica devem 




